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PREFEITURA MUNICIPAL DE ECOPORANGA

ESTADO DO ESPÍRITO SANTO

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO

COMPROVANTE

RETIRADA DE EDITAL
RETIRADA DE EDITAL EMPRESA:_____________________________________________
CNPJ: ____________________________________________________________________

ENDEREÇO:_______________________________________________________________
CIDADE: _____________________________ ESTADO: ___________

CEP: _________________________________ FONE: () ___________________________

E-MAIL: ____________________________________________

FAX: _________________________________

MODALIDADE: Tomada de Preços nº 001/2013.

PROCESSO Nº: 324/2013
OBJETO: Contratação de empresa de construção civil para revitalização de praças nos Distritos de Prata dos Baianos e Cotaxé, COM FORNECIMENTO DE MÃO-DE-OBRA E MATERIAIS.

Obtivemos, através do acesso www.ecoporanga.es.gov.br, nesta data, cópia do instrumento convocatório da licitação acima identificada.

Visando à comunicação futura entre esta Prefeitura e sua empresa, solicitamos a Vossa Senhoria preencher o recibo de retirada de edital e remetê-lo ao Setor de Licitação, por meio do e-mail licitação.ecoporanga@gmail.com.
A não remessa do recibo exime a Prefeitura Municipal de Ecoporanga da responsabilidade da comunicação, por meio de fax ou e-mail, de eventuais esclarecimentos e retificações ocorridas no instrumento convocatório, bem como de quaisquer informações adicionais, não cabendo posteriormente qualquer reclamação.                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                              
Local: __________________, ____ de __________ de 2013.
Nome por extenso: ___________________________________________

RG nº: ________________________________________________

ASSINATURA

 TOMADA DE PREÇOS No 001/2013
O Município de Ecoporanga/ES, com sede administrativa na Rua Suélon Dias Mendonça, nº 20, centro, Ecoporanga, Estado do Espírito Santo, através de sua Comissão Permanente de Licitação - CPL, nomeada pela Portaria nº 080/2013 de 11 de abril de 2013, torna público, para conhecimento dos interessados, que realizará licitação na modalidade TOMADA DE PREÇOS, do tipo MENOR PREÇO GLOBAL, conforme processo administrativo nº. 2486/2013, objetivando a contratação de empresa de construção civil para revitalização de praças nos Distritos de Prata dos Baianos e Cotaxé, COM FORNECIMENTO DE MÃO-DE-OBRA E MATERIAIS, na forma de execução indireta, sob-regime de empreitada por preço global. O certame será regido pela Lei nº. 8.666/93 e suas alterações posteriores, bem como pelas demais normas pertinentes e condições estabelecidas no presente edital. 

01 – DISPOSIÇÕES PRELIMINARES
1.1 - AQUISIÇÃO DO EDITAL:
O presente edital poderá ser obtido, na página oficial desta municipalidade, cito: www.ecoporanga.es.gov.br e seus anexos na sala de licitações no endereço acima de segunda a sexta-feira, no horário de 08h00min as 13h00min;
1.2 – PEDIDO DE ESCLARECIMENTOS: 
Os interessados poderão solicitar esclarecimentos relativos ao presente certame à Comissão Permanente de licitação no horário de 07h00min as 13h00min de segunda à sexta-feira pelo telefone: (27) – 3755 2905 ou pelo  e-mail: licitacao.ecoporanga@gmail.com;
1.3 – RECEBIMENTO DOS ENVELOPES: 
         O recebimento dos envelopes dar-se-á via protocolo no endereço acima até às 08h:30mim do dia 04/06/2013; 
1.4 – ABERTURA DOS ENVELOPES: 
A sessão de abertura e julgamento das propostas, ocorrerá com a abertura dos envelopes das empresas proponentes no dia 04/06/2013, às 09h:00min, no endereço indicado acima.
1.5 – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 
         As despesas decorrentes da presente licitação correrão à conta do orçamento:
090 –SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS E SERVIÇOS URBANOS;

001 –SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS E SERVIÇOS URBANOS;

15 –Urbanismo;

451 – Infraestrutura Urbana;

0031 – INFRAESTRUTURA URBANA E RURAL;

3.026 – Construção, reforma ampliação de Praças, Parques, Jardins, Calçadão e Passeios; 

44905100000 –OBRAS E INSTALAÇÕES;

15020000 – CONVENIO COM A UNIÃO. 
10000000 – RECURSOS ORDINARIOS
02 – DO OBJETO
2.1 – O objeto do presente certame é a contratação de empresa de construção civil para revitalização das Praças dos Distritos de Prata dos Baianos e Cotaxé, COM FORNECIMENTO DE MÃO-DE-OBRA E MATERIAIS, na forma de execução indireta, sob-regime de empreitada por preço global, conforme especificações técnicas e diretrizes contidas neste edital e seus anexos.
03 – DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO
3.1 – Poderão participar da presente licitação as empresas inscritas no Cadastro de Fornecedores do Município ou que atenderem a todas as condições exigidas para o cadastramento até o terceiro dia anterior à data do recebimento das propostas, observando a necessária qualificação e cujo objeto social seja compatível com o objeto do certame.
3.2 – Estão impedidos de participar de qualquer fase do processo, interessados que se enquadrarem em uma ou mais das situações a seguir:

a) Estejam constituídos sob a forma de consórcio;

b) Estejam cumprindo a penalidade prevista no artigo 87, inciso III  da Lei Federal nº. 8.666/93 imposta pelo Município de Ecoporanga/ES;

c) Estejam cumprindo a pena prevista no artigo 87, inciso IV  da Lei Federal nº. 8.666/93, imposta por órgão ou entidade da Administração Pública de qualquer esfera da Federação;

d) Estejam sob falência, recuperação judicial, recuperação extrajudicial, dissolução ou liquidação;

e) Se enquadrem em alguma das situações enumeradas no art. 9º da Lei nº. 8.666/93 e alterações. 
5.0 – DO CONTRATO
5.1 – A vigência do contrato será de 07 (sete) meses, a contar do dia subsequente à data da emissão da Ordem de Serviço;
           5.1.1 – Prorrogações serão permitidas desde que ocorrida alguma das hipóteses previstas no art. 57, §1º, da Lei no 8.666/93, com as devidas justificativas; 

5.2 – PRAZO DE EXECUÇÃO DA OBRA: O prazo de execução da obra será de 07 (sete) meses, a contar do dia subsequente à data da emissão da Ordem de Serviço;
06 – DO RECEBIMENTO DA DOCUMENTAÇÃO E DA PROPOSTA
6.1 – Os licitantes deverão entregar no dia e local definidos neste edital, ao protocolo desta prefeitura, sua documentação e suas propostas em dois envelopes opacos, indevassáveis, rubricados, contendo na parte exterior os seguintes dizeres:
ENVELOPE Nº. 01 - HABILITAÇÃO
Prefeitura Municipal de Ecoporanga/ES

(Nome da Empresa)

(Endereço)

Razão Social Completa do Licitante

Referente Tomada de Preços nº 001/2013
ENVELOPE Nº. 02 - PROPOSTA COMERCIAL
Prefeitura Municipal de Ecoporanga/ES

(Nome da Empresa)

(Endereço)

Razão Social completa do Licitante

Referente Tomada de Preços nº 001/2013
6.2 – A fim de facilitar o exame da documentação, solicita-se aos licitantes que apresentem seus documentos na ordem em que estão listados neste edital; 
6.3 – Expirado o horário de entrega dos envelopes, nenhum outro documento será aceito pela comissão;
6.4 – Será de inteira responsabilidade das proponentes o meio escolhido para entrega ao protocolo desta prefeitura dos envelopes acima, não sendo consideradas quaisquer propostas recebidas intempestivamente, ainda que em razão de caso fortuito, força maior ou fato de terceiros;
6.5 – Não serão consideradas para qualquer efeito a data em que tenham sido postados os envelopes ou a entrega em local diferente do endereço indicado.

6.6 – Na(s) sessão(ões) pública(s) para recebimento dos envelopes dos documentos de habilitação e propostas comercial, o proponente/representante deverá apresentar-se para credenciamento, junto a Comissão Permanente de Licitação, devidamente munido de documento que o credencie (vide modelo - anexo) a participar deste certame e a responder pela proponente, devendo, ainda, identificar-se, exibindo a carteira de identidade ou outro documento equivalente;

6.6.1 – Deverá ser apresentada, juntamente com a carta de     credenciamento, documento que comprove que o signatário do credenciamento possui poderes expressos para firmá-lo;
6.7 – No presente processo licitatório, somente poderá se manifestar, em nome da licitante, a pessoa por ela credenciada. 

6.8 – Nenhuma pessoa, ainda que munida de procuração, poderá representar mais de uma empresa junto à Comissão Permanente de Licitação, sob pena de indeferimento do credenciamento para ambas;
6.9 – Os documentos de credenciamento do representante serão entregues em separado e NÃO DEVEM ser colocados dentro de nenhum dos Envelopes; 

6.10 – A falta de apresentação ou incorreção na fase de credenciamento não inabilitará a licitante, mas impedirá o representante de se manifestar e responder pela mesma. 
07 – DA DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO - ENVELOPE Nº 01
7.1 – Os proponentes deverão apresentar, em original ou por qualquer processo de cópia autenticada em cartório, pela Comissão Permanente de Licitação ou publicação em órgão de Imprensa Oficial os seguintes documentos:
7.1.1 – HABILITAÇÃO JURÍDICA
a) Registro comercial, no caso de empresa individual; 

b) Ato constitutivo, estatuto ou contrato em vigor, devidamente registrado, em se tratando de sociedades comerciais e no caso de sociedade por ações, acompanhado dos documentos de eleição de seus atuais administradores; 

c) Inscrição do ato constitutivo no caso de sociedades civis, acompanhada de documentação que identifique a Diretoria em exercício; 

d) Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente. 
7.1.2 – REGULARIDADE FISCAL
a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica – CNPJ; 

b) Prova de regularidade para com a Fazenda Pública Federal;

c) Prova de regularidade para com a Fazenda Pública Estadual – da sede da proponente e, do Estado do Espírito Santo;

d) Prova de regularidade para com a Fazenda Pública Municipal - da sede da proponente e, do Município de Ecoporanga-ES;
e) Prova de regularidade com o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS; 

f) Prova de regularidade com a Seguridade Social (INSS). 
g) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT, devidamente válida na data de abertura desta licitação.

§1º. Caso o objeto contratual venha a ser cumprido por filial da licitante, os documentos exigidos neste item também deverão ser apresentados pela filial executora do contrato, sem prejuízo para a exigência de apresentação dos documentos relativos à sua matriz. 
7.1.3 – QUALIFICAÇÃO TÉCNICA
a) Prova de regularidade junto ao CREA – Conselho Regional de Engenharia e Arquitetura; 
b) Na hipótese da vencedora da licitação ter seu Registro no CREA de outro Estado, deverá apresentar no ato da assinatura do CONTRATO o “VISTO” do seu Registro no CREA-ES, nos termos do art. 58 da Lei 5.194/66, na forma da Resolução 413/97 do CONFEA.
c) Apresentação de atestado de capacidade técnica, fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado e devidamente registrada no CREA, que comprove que a licitante possui e em seu quadro permanente profissional devidamente reconhecido pela entidade competente que tenha executado obra de características semelhantes ao objeto ora licitado, limitadas essas exclusivamente às parcelas de maior relevância técnica e valor significativo; 
d) Declaração de conhecimento do local e condições onde os serviços serão prestados; 
e) Declaração de inexistência de fato superveniente (Anexo V),devidamente assinada por pessoa que assim possa fazê-lo.;
f) Declaração de atendimento ao inciso XXXIII, art. 7º, da Constituição Federal; 

7.1.4 – DA QUALIFICAÇÃO ECONÔMICA – FINANCEIRA
a) Certidão de falência e concordata, emitida pela sede da licitante;

7.2 – Caso o objeto contratual venha a ser cumprido por filial da licitante, os documentos exigidos neste item também deverão ser apresentados pela filial executora do contrato, sem prejuízo para a exigência de apresentação dos documentos relativos à sua matriz.

08 – DA COMPROVAÇÃO DA CONDIÇÃO DE MICROEMPRESA, EMPRESA DE        PEQUENO PORTE OU EQUIPARADA.
8.1 – Os licitantes que invocarem a condição de microempresas ou empresas de pequeno porte para fins de exercício de quaisquer dos benefícios previstos na Lei Complementar nº. 123/2006 e reproduzidos neste edital, deverão apresentar ainda os seguintes documentos:
a) Licitantes optantes pelo Sistema Simples Nacional, regido pela Lei Complementar 123/2006:
a.1) Comprovante de opção pelo Simples Nacional obtido através do site do Ministério da Fazenda: http://www8.receita.fazenda.gov.br/SimplesNacional/Aplicacoes/ATBHE/aplicacoesSimples.app/ConsultarOpcao.aspx; 
a.2) Declaração, firmada pelo representante legal da empresa, de não haver nenhum dos impedimentos previstos do § 4º do Artigo 3º da LC 123/06;
b) Licitantes não optantes pelo Sistema Simples, regido pela Lei Complementar nº. 123/2006:
b.1) Balanço Patrimonial e Demonstração do Resultado do Exercício - DRE comprovando ter receita bruta dentro dos limites estabelecidos nos incisos I e II do Artigo 3º da LC 123/06; 
b.2) Declaração, firmada pelo representante legal da empresa, de não haver nenhum dos impedimentos previstos nos incisos do § 4º do Artigo 3º da LC 123/06;
§1º. A comprovação referida neste tópico será apresentada no credenciamento, sem apresentação da mesma, o licitante não poderá fazer uso dos benefícios da Lei Complementar 123/2006;
09 – DA PROPOSTA COMERCIAL - ENVELOPE Nº 02
9.1 – A proposta comercial, a ser elaborada em conformidade com as condições indicadas neste edital, deverá apresentar os seguintes elementos:

a) Preço global em algarismo e por extenso, para execução do objeto desta licitação, observando as especificações técnicas, planilha orçamentária e demais condições previstas neste edital e seus anexos;

b) Declaração de que no preço global estão incluídas todas as despesas necessárias à perfeita realização do objeto, cobrindo todos os custos de mão-de-obra, inclusive folgadores, encargos sociais, materiais, equipamentos, transportes, alimentação, lucros, encargos fiscais e para-fiscais, despesas diretas e indiretas, bem como aquelas indispensáveis para proporcionar e manter a higiene e segurança dos trabalhos.

c) Cronograma físico-financeiro da obra;

d) Planilha orçamentária de Serviços e Quantidades, com indicação dos valores em reais, por item, respeitadas as planilhas constantes deste edital e seus anexos;

e) Planilha detalhada de quantitativos e preços unitários e totais dos custos incidentes para a execução do objeto da licitação e percentual BDI - Bonificação e Despesas Indiretas, que não poderá ser superior a 28 % (vinte e oito por cento) sobre estes custos;

f) Prazo de execução da obra, que deverá ser de no máximo 07 (sete) meses, contados da data da emissão da Ordem de Serviço;

g) Prazo de validade não inferior a 60 (sessenta) dias a contar da data prevista para abertura da licitação.
9.2 – A proposta comercial deverá ser digitada, numerada e rubricada em todas as suas folhas, datada e assinada, sem emendas, rasuras, ressalvas ou entrelinhas que venham a ensejar dúvidas a respeito de seu conteúdo;
9.3 – Os preços cotados terão como data base à fixada para entrega da proposta;
9.4 – Os preços cotados deverão representar a compensação integral para a execução do objeto cobrindo todos os custos diretos, indiretos, encargos, impostos, lucros, administração e outros;
9.5 – O preço máximo admitido a presente contratação será de R$ 392.387,89 (Trezentos e noventa e dois mil, trezentos e oitenta e sete reais e oitenta e nove centavos) conforme planilha orçamentária constante dos anexos deste edital. Será desclassificada a proposta que apresentar valor global superior;

9.6 - Os valores apresentados não deverão ultrapassar aqueles expostos e ordenados no cronograma físico financeiro.
9.6 – O contrato administrativo a ser firmado entre a administração e o particular poderá ser alterado na forma do artigo 65 da Lei 8.666/93;
10 – DA ABERTURA DOS ENVELOPES 
10.1 – No dia marcado neste edital os envelopes serão abertos com chamada das empresas e tudo será reduzido a termo de ata;

 10.2 – Os documentos constantes dos envelopes de “Habilitação” e “Proposta de Preços” serão rubricados por todos os licitantes presentes e pelos membros da comissão de licitação, permitindo-se aos interessados seu exame no local;
10.3 – O resultado da análise dos documentos de habilitação será comunicado aos licitantes após o encerramento dessa primeira fase o que poderá ocorrer na mesma data da abertura dos respectivos envelopes ou por meio de publicação na Imprensa Oficial;
10.4 – A habilitação do licitante vencedor no que tange exclusivamente aos documentos por ele abrangidos será verificada por meio de analise efetuada pela CPL;
10.5 – Estando dentro da validade o cadastro do licitante junto ao MUNICÍPIO, e, entretanto, havendo alguma documentação vencida, esta deverá ser apresentada junto a CPL para fins de comprovar sua regularidade habilitatória, salvo a hipótese prevista na Lei Complementar nº 123/2006;
10.6 – Os envelopes “Proposta Comercial” dos licitantes inabilitados serão devolvidos aos respectivos proponentes fechados, desde que, decorrido o prazo legal, não tenha sido interposto recurso, ou após a denegação dos eventualmente interpostos;
10.7 – Havendo renúncia expressa de todos os licitantes a qualquer recurso contra o julgamento de habilitação, os envelopes “Proposta Comercial” dos licitantes habilitados serão abertos imediatamente depois de encerrados os procedimentos relativos à fase de habilitação. Caso contrário, a comissão de licitação agendará nova data para abertura;
10.8 – A abertura de todos os envelopes será realizada no local definido neste edital, sendo lavrada ata circunstanciada, assinada pelos licitantes presentes e todos os membros da comissão, ficando os documentos a disposição dos licitantes para exame;
10.9 – É facultada à comissão de licitação ou ao Secretário/Dirigente, em qualquer fase, a promoção de diligência destinada a esclarecer ou a complementar a instrução do processo, não sendo aceita a inclusão de qualquer documento ou informação após a hora prevista para recebimento dos envelopes;
10.10 – Qualquer licitante, através de seu representante legal, poderá fazer constar em ata suas reclamações, ficando a critério dos membros da comissão acatá-las ou não, considerando não possuírem estas efeito de recurso, que deve obedecer ao procedimento apropriado;
10.11 – Ocorrendo a inabilitação de todos os licitantes ou a desclassificação de todas as propostas, a CPL poderá fixar aos licitantes o prazo de 08 (oito) dias úteis para a apresentação de nova documentação ou de outras propostas escoimadas das causas de desclassificação, conforme preconiza o artigo 48, parágrafo terceiro da Lei 8.666/93.
11 – DA AVALIAÇÃO, JULGAMENTO E CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS. 
11.1 – O julgamento desta licitação será feito pelo critério de MENOR PREÇO GLOBAL;

11.1.1. – Os preços apresentados no cronograma físico-financeiro da proposta da licitante, não poderão ultrapassar os valores do cronograma anexo aos autos do processo.

11.2 – A Comissão de Licitação examinará as propostas para verificar se estão completas, se não ocorreram quaisquer erros na sua elaboração e se os documentos foram adequadamente assinados;
11.3 – Erros aritméticos poderão ser retificados da seguinte forma: 
a) se houver discrepância entre palavras e cifra prevalecerá o montante em palavras (por extenso);

b) Se o proponente não aceitar a correção, sua proposta será rejeitada;
11.4 – Na hipótese de oferta de preço unitário diferenciado para o mesmo serviço será considerado o menor preço;
11.5 – Não serão levadas em consideração vantagens não previstas neste edital, nem ofertas de redução sobre a proposta que melhor tenha atendido os interesses da Administração Pública;
11.6 – Serão rejeitadas as propostas que não atenderem a todas as condições deste edital, quer por omissão, quer por discordância, ou que apresentarem rasuras, emendas, borrões ou entrelinhas em suas partes essenciais, de modo a ensejar dúvidas;
11.7 – A comissão de licitação julgará e classificará as propostas, ordenando-as de forma crescente;
11.8 – Será declarado vencedor o licitante que ofertar o menor preço global, observadas as condições do item seguinte;
11.9 – Se a proposta mais bem classificada não tiver sido ofertada por microempresa ou empresa de pequeno porte e houver proposta apresentada por microempresa ou empresa de pequeno porte igual ou até 10% (dez por cento) superior à melhor proposta, proceder-se-á da seguinte forma:
11.9.1 – Se as propostas forem julgadas no mesmo dia de sua abertura e estiver presente a microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classificada, a Administração irá convocá-la para em 24 (vinte e quatro) horas apresentar nova proposta, inferior àquela considerada vencedora do certame;
11.9.2 – Se as propostas não forem julgadas no mesmo dia de sua abertura ou se forem, mas não estiver presente a microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classificada, a Administração irá notificá-la, dando-lhe ciência inequívoca da configuração do empate e de seu direito de preferência, convocando-a para, em 24 (vinte e quatro) horas, apresentar nova proposta, inferior àquela considerada vencedora do certame;
11.9.3 – Exercido o direito de preferência por microempresa, empresa de pequeno porte ou equiparada, será esta considerada detentora da melhor proposta no certame, sendo-lhe adjudicado o objeto;
11.9.4 – Não ocorrendo à contratação da microempresa, empresa de pequeno porte ou equiparada que apresentou a melhor proposta, na forma dos subitens anteriores, serão convocadas as microempresas, empresas de pequeno porte ou equiparadas remanescentes, observada a ordem classificatória, para que exerçam seu direito de preferência;
11.9.5 – Caso não ocorra à contratação de microempresas, empresa de pequeno porte ou equiparada nos termos dos subitens anteriores, será declarada vencedora a licitante que houver ofertado a proposta originalmente vencedora do certame;
11.10 – A Comissão Permanente de licitação lavrará relatório circunstanciado dos trabalhos, apontando os fundamentos da classificação e da seleção efetuada e encaminhará o relatório de suas conclusões para homologação pelo Excelentíssimo Senhor Prefeito Municipal;
11.11 – Serão desclassificadas as propostas que:

a) Não atenderem as disposições contidas neste edital;

b) Apresentarem preços simbólicos, irrisórios ou incompatíveis com os preços de mercado;

c) Apresentarem cotação parcial ou vantagens baseadas nas ofertas dos demais licitantes;

d) Apresentarem preço global superior ao fixado neste edital.
11.12 – Em caso de empate entre dois ou mais proponentes a comissão de licitação procederá ao sorteio, em sessão pública a ser realizada em local e data a serem definidos, para o qual todos os licitantes serão convocados;
11.13 – Os proponentes serão notificados do resultado referente ao julgamento desta licitação por meio de comunicação pela Imprensa Oficial;
11.14 – A CPL poderá desclassificar propostas de licitantes até a assinatura do contrato, por despacho fundamentado, sem direito a indenização ou ressarcimento e sem prejuízo de outras sanções cabíveis, se tiver conhecimento de fatos supervenientes ou só conhecidos após o julgamento da licitação que desabonem sua idoneidade ou capacidade jurídica, financeira, técnica ou administrativa;
12 – DA HOMOLOGAÇÃO E DA CONVOCAÇÃO PARA ASSINAR O CONTRATO
12.1 – Decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade competente homologará o procedimento licitatório;
12.2 – Após a homologação, o adjudicatário será convocado para assinar o contrato no prazo de até 05 (cinco) dias úteis;
12.3 – A CPL poderá prorrogar o prazo fixado no item anterior, por igual período, nos termos do art. 64, §1º, da Lei Federal nº. 8.666/93, quando solicitado pelo licitante vencedor durante o seu transcurso, e desde que ocorra motivo justificado, aceito pelo ente promotor do certame;
12.4 – No ato de assinatura do contrato será exigida a comprovação das condições de habilitação consignadas no edital, as quais deverão ser mantidas pelo licitante durante toda a vigência do contrato;
12.5 – Para efetivar a assinatura do contrato, o licitante vencedor deverá apresentar o comprovante de situação regular junto à Seguridade Social (INSS) e ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço – FGTS;
12.6 – Àquele que, convocado dentro do prazo de validade de sua proposta, não assinar o contrato, deixar de entregar documentação exigida no edital, apresentar documentação falsa, ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo, fizer declaração falsa ou cometer fraude fiscal, garantido o direito à ampla defesa, serão aplicadas as sanções de multa de 10% (dez por cento) sobre o valor estabelecido em sua proposta e, ainda, suspensão do direito de licitar e contratar com a Administração Pública Municipal ou declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração Pública, sem prejuízo das demais cominações legais, incluindo a sanção penal prevista no artigo 93 da Lei Federal nº. 8.666/93;
13 – DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS
13.1 – Dos atos da Administração referentes a esta licitação cabem:

13.1.1 – Recurso no prazo de 05 (cinco) dias úteis a contar da intimação do ato ou da lavratura da ata, nos casos de:

a) Habilitação ou inabilitação do licitante;

b) Julgamento das propostas;

c) Anulação ou revogação da licitação;

d) Rescisão do contrato a que se refere o inciso I do art. 79 da Lei 8.666/93;

e) Aplicação das penas de advertência, suspensão temporária ou de multa.

f) Representação no prazo de 05 (cinco) dias úteis da decisão relacionada com o objeto da licitação ou do Contrato, de que não caiba recurso hierárquico;

g) Pedido de reconsideração da decisão da Autoridade Superior pela aplicação da sanção de declaração de inidoneidade, no prazo de 10 (dez) dias da intimação do ato.

13.2 – A intimação dos atos referentes aos recursos administrativos, alíneas "a", “b”, “c, “d” e "e", excluídos os relativos à advertência e multa de mora, e no subitem anterior, será feita através da publicação na Imprensa Oficial, salvo para os casos previstos na letra "a" e “b”, se presentes os prepostos dos licitantes no ato em que foi adotada a decisão, quando poderá ser feita por comunicação direta aos interessados e lavrado em ata;
13.3 – O recurso previsto nas alíneas "a" e "b" no subitem anterior terá efeito suspensivo, podendo a autoridade competente, motivadamente e presentes razões de interesse público, atribuir eficácia suspensiva aos demais recursos;
13.4 – Os recursos interpostos serão comunicados os demais licitantes, que poderão impugná-los no prazo de 05 (cinco) dias úteis;
13.5 – O recurso será dirigido à autoridade superior, por intermédio da comissão de licitação, que poderá reconsiderar sua decisão, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, ou nesse mesmo prazo, fazê-lo subir, devidamente informado, devendo neste caso, a decisão ser proferida dentro do prazo de 05 (cinco) dias úteis, contado do recebimento do recurso pela autoridade competente para proferir a decisão, sob pena de responsabilidade;
14 – DAS PENALIDADES
14.1 – O atraso injustificado na execução do contrato sujeitará o licitante contratado à aplicação de multa de mora, nas seguintes condições:

a) Fixa-se a multa de mora em 0,3 % (três décimos por cento) por dia de atraso, a incidir sobre o valor total reajustado do contrato, ou sobre o saldo reajustado não atendido, caso o contrato encontre-se parcialmente executado;

b) Os dias de atraso serão contabilizados em conformidade com o cronograma de execução do contrato;

c) A aplicação da multa de mora não impede que a Administração rescinda unilateralmente o contrato e aplique as outras sanções previstas neste edital e na Lei Federal nº. 8.666/93;

14.2 – A inexecução total ou parcial do contrato ensejará a aplicação das seguintes sanções ao licitante contratado:

a) advertência;

b) multa compensatória por perdas e danos, no montante de 10% (dez por cento) sobre o saldo contratual reajustado não executado pelo particular;

c) suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração Pública Municipal, por prazo não superior a 02 (dois) anos;

d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, em toda a Federação, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que o contratado ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da sanção aplicada com base na alínea “c”. 
14.3 – As sanções previstas nas alíneas “a”, “c” e “d” deste item não são cumulativas entre si, mas poderão ser aplicadas juntamente com a multa compensatória por perdas e danos (alínea “b”). 
14.4 – Quando imposta uma das sanções previstas nas alíneas “c” e “d”, a autoridade competente submeterá sua decisão ao Excelentíssimo Senhor Prefeito Municipal, a fim de que, se confirmada, tenha efeito perante a Administração Pública Municipal. 
14.5 – Caso as sanções referidas no parágrafo anterior não sejam confirmadas pela autoridade superior, competirá ao órgão promotor do certame, por intermédio de sua autoridade competente, decidir sobre a aplicação ou não das demais sanções administrativas. 
14.6 – Confirmada a aplicação de quaisquer das sanções administrativas previstas neste item, competirá ao órgão promotor do certame proceder com o registro da ocorrência em campo apropriado. 

14.7 – As sanções administrativas somente serão aplicadas mediante regular processo administrativo, assegurada a ampla defesa e o contraditório, observando-se as seguintes regras:

a) Antes da aplicação de qualquer sanção administrativa, o órgão promotor do certame deverá notificar o licitante contratado, facultando-lhe a apresentação de defesa prévia; 

b) A notificação deverá ocorrer pessoalmente ou por correspondência com aviso de recebimento, indicando, no mínimo: a conduta do licitante reputada como infratora, a motivação para aplicação da penalidade, a sanção que se pretende aplicar, o prazo e o local de entrega das razões de defesa; 

c) O prazo para apresentação de defesa prévia será de 05 (cinco) dias úteis a contar da intimação, exceto na hipótese de declaração de inidoneidade, em que o prazo será de 10 (dez) dias consecutivos, devendo, em ambos os casos, ser observada a regra do artigo 110 da Lei Federal nº. 8666/93; 

d) O licitante contratado comunicará ao órgão promotor do certame as mudanças de endereço ocorridas no curso do processo licitatório e da vigência do contrato, considerando-se eficazes as notificações enviadas ao local anteriormente indicado, na ausência da comunicação; 

e) Ofertada a defesa prévia ou expirado o prazo sem que ocorra a sua apresentação, o órgão promotor do certame proferirá decisão fundamentada e adotará as medidas legais cabíveis, resguardado o direito de recurso do licitante que deverá ser exercido nos termos da Lei Federal nº. 8.666/93; 

14.8 – Os montantes relativos às multas moratória e compensatória aplicadas pela Administração poderão ser cobrados judicialmente ou descontados dos valores devidos ao licitante contratado, relativos às parcelas efetivamente executadas do contrato;

14.9 – Nas hipóteses em que os fatos ensejadores da aplicação das multas acarretarem também a rescisão do contrato, os valores referentes às penalidades poderão ainda ser descontados da garantia prestada pela contratada;

14.10 – Em qualquer caso, se após o desconto dos valores relativos às multas restar valor residual em desfavor do licitante contratado, é obrigatória a cobrança judicial da diferença. 
15 – DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO E DOS CRITÉRIOS DE REAJUSTE
15.1 – As condições de pagamento e os critérios de reajuste serão os estabelecidos na minuta de contrato anexa a este edital.
16 – DISPOSIÇÕES GERAIS
16.1 – A participação do licitante nesta licitação implica aceitação de todos os termos deste edital.

16.2 – O proponente é responsável pela fidelidade e legitimidade das informações prestadas e dos documentos apresentados em qualquer fase da licitação. A falsidade de qualquer documento apresentado ou a inverdade das informações nele contidas implicará a imediata desclassificação do proponente que o tiver apresentado, ou, caso tenha sido o vencedor, a rescisão do contrato, sem prejuízo das demais sanções cabíveis.

16.3 – É facultado à comissão ou à autoridade competente, em qualquer fase da licitação, promover diligências com vistas a esclarecer ou a complementar a instrução do processo.

16.4 – No caso de dúvida quanto à autenticidade de assinatura constante em documento apresentado por licitante, poder-se-á diligenciar no intuito de saná-la, inclusive concedendo prazo para o reconhecimento de firma.

16.5 – Os licitantes intimados para prestar quaisquer esclarecimentos adicionais deverão fazê-lo no prazo determinado pela comissão, sob pena de desclassificação.

16.6 – O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará no afastamento do proponente, desde que seja possível a aferição da sua qualificação e a exata compreensão da sua proposta.

16.7 – Na apreciação da documentação de habilitação e das propostas a comissão poderá sanar erros ou falhas que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e classificação.

16.8 – As normas que disciplinam este certame serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os proponentes, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.

16.9 – As decisões referentes a este processo licitatório poderão ser comunicadas aos proponentes por qualquer meio de comunicação que comprove o recebimento ou, ainda, mediante publicação no Diário Oficial do Estado.

16.10 – A autoridade competente para aprovação do procedimento licitatório somente poderá revogá-lo em face de razões de interesse público, por motivo de fato superveniente devidamente comprovado, pertinente e suficiente para justificar tal conduta, devendo anulá-lo por ilegalidade, de ofício ou por provocação de qualquer pessoa, mediante ato escrito e fundamentado.

16.11 – Os licitantes não terão direito à indenização em decorrência da anulação do procedimento licitatório, ressalvado o direito do contratado de boa-fé de ser ressarcido pelos encargos que tiver suportado no cumprimento do contrato.

16.12 – A nulidade do procedimento licitatório induz a do contrato, ressalvando o disposto no parágrafo único do art. 59, da Lei nº. 8.666/93.

16.13 – No caso de desfazimento do processo licitatório, fica assegurada a ampla defesa e o contraditório.

16.14 – O Município se reserva o direito de aumentar ou diminuir o objeto da presente licitação, nos limites fixados no art. 65 da Lei 8.666/93.

16.15 – Decairá do direito de impugnar os termos do presente edital aquele que não o fizer até o segundo dia útil que anteceder a abertura dos envelopes.

16.16 – A representação dos licitantes somente será aceita por meio de Carta Credencial ou qualquer instrumento de mandato indicando representante legal para fins de Licitação, acompanhado do contrato social ou similar, sem o que não poderá o representante intervir em favor da licitante.

16.17 – Poderão ser convidados a colaborar com a comissão, assessorando-a, quando necessário, profissionais de reconhecida competência técnica, integrantes ou não dos quadros da administração pública municipal, desde que não vinculados direta ou indiretamente a qualquer dos licitantes.

16.18 – Caso as datas designadas para realização deste certame recaiam em dia não útil, e não havendo retificação de convocação, será o procedimento realizado no primeiro dia útil subsequente, no mesmo local e horário previsto.

16.19 – Quem quiser se fazer representar deverá apresentar Carta Credencial conforme modelo constante de anexo deste edital, indicando representante legal para fins de Licitação.
16.20 – Ficam todos os licitantes cientes de que os recursos provenientes para pagamento da execução dos serviços são de origem de contrato de repasse, firmado entre esta municipalidade e o ministério do turismo, representado pela caixa econômica federal – contrato de repasse nº 758441/2011 e, além das obrigações assumidas neste certame, a eficácia dos atos deverão ainda, obedecer ao exposto no referido termo de contrato de repasse anteriormente citado;
16.21 – Para dirimir controvérsias decorrentes deste certame o foro competente é o do Juízo de Ecoporanga/ES - Comarca Ecoporanga/ES, excluindo-se qualquer outro, por mais especial que seja.

16.22 – Os casos não previstos neste edital serão decididos pela comissão. 

Constituem parte integrante deste edital:
ANEXO I – MODELO CARTA CREDENCIAL;

ANEXO II – MODELO PROPOSTA COMERCIAL;

ANEXO III – MODELO DECLARAÇÃO DE CONHECIMENTO DOS LOCAIS E CONDIÇÕES PARA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS; 
ANEXO IV – MINUTA DO TERMO DO CONTRATO SOCIAL;

ANEVO V – DIÁRIO DE OBRA;

ANEXO VI – MEMORIAL DESCRITIVO;

ANEXO VII – PLANILHA ORÇAMENTARIA;

ANEXO VIII – PROJETOS ELÉTRICOS (obs: DOIS (plantas);
 ANEXO IX – PROJETOS (obs: SEIS (plantas)

 Ecoporanga/ES, 13 de maio de 2013.
 

ROBERTO FREIRE
Presidente CPL
ANEXO I
TOMADAS DE PREÇOS No 001/2013
(MODELO DE CREDENCIAL)
O abaixo assinado, na qualidade de responsável legal pela empresa________________ (nome da Empresa) ___________, vem pela presente informar que designamos o Senhor __________________, RG No _____________, para acompanhar o certame regido pelo Edital de __________ no ...../....., podendo para tanto, impugnar, transigir, renunciar a recursos, requerer, e praticar qualquer ato necessário ao fiel cumprimento do presente credenciamento.

Nome do Município /UF, ____ de __________ de ______.

_______________________________________________

Assinatura do Responsável da Empresa

 

ANEXO II
TOMADA DE PREÇOS No 001/2013.
(MODELO DE PROPOSTA COMERCIAL)
PREFEITURA MUNICIPAL DE ECOPORANGA-ES

Comissão Permanente de Licitação
Prezados Senhores,

            Apresentamos a Vossa Senhoria, em anexo, nossa proposta devidamente detalhada com etapas da execução da obra a ser realizada no (INDICAR LOCAL), com fornecimento de materiais e respectivos valores, pelo preço global de R$ __________ (valor por extenso), já incluídas todas as despesas necessárias à perfeita execução do objeto, inclusive materiais a serem utilizados, equipamentos, mão-de-obra, todos os encargos trabalhistas e previdenciários, fretes, impostos e taxas de qualquer espécie, tributos em geral e quaisquer outros encargos que incidam ou venham a incidir sobre a execução dos serviços e seus preços, conforme projetos e planilha de custos unitários e totais e cronograma fisico-financeiro, no período máximo de ____(número de dias por extenso) dias, nos termos do Edital  No ____/______ e seus Anexos.

O prazo de validade de nossa proposta é de 60 (sessenta) dias corridos, contados da data da abertura da licitação.

Declaramos que estamos de pleno acordo com todas as condições estabelecidas no edital e seus anexos, bem como aceitamos todas as obrigações especificadas.

Caso nos seja adjudicado o objeto da licitação, comprometemo-nos a assinar o contrato no prazo determinado no documento de convocação e executar os serviços no prazo e condições estabelecidas neste ato convocatório.

Nome do Município/UF, ____ de __________ de ______.

______________________________________________

Assinatura do Responsável da Empresa

 

ANEXO III
TOMADA DE PREÇOS No 001/2013
MODELO DE DECLARAÇÃO DE CONHECIMENTO DOS LOCAIS E CONDIÇÕES
Declaramos que temos pleno conhecimento dos locais e das condições em que deverá ser executada a obra de __________________, conforme estipulado na TOMADA DE PREÇOS Nº 001/2013, reconhecendo ainda que tal circunstância retira-nos a possibilidade de qualquer alegação futura de necessidade de adequação de objeto e/ou recomposição (reequilíbrio, revisão ou repactuação) de preços quanto ao aqui declarado.

Atenciosamente,

Nome do Município /UF, ____ de __________ de ______.

_______________________________________________

Assinatura do Responsável da Empresa

 

ANEXO IV
MINUTA 
TERMO DE CONTRATO DE EXECUÇÃO DE OBRA 
Contrato no ____________

Processo no ____________

Tomada de Preços no ____/______

 
 
QUE ENTRE SI CELEBRAM: O MUNICÍPIO DE ECOPORANGA, ESTADO DO ESPÍRITO SANTO, pessoa jurídica de direito público, inscrita no CNPJ Nº. 27.167.311/0001-04, situada a Rua Suelon Dias Mendonça, nº. 20 – Centro – Ecoporanga/ES, neste ato representado pelo seu Prefeito o Sr. PEDRO COSTA FILHO, brasileiro, prefeito municipal, portador do CPF Nº. 491.695.629-72 e cédula de identidade nº. 2.402.182-SSP - MG, residente na Rua Américo Rodrigues Lima, nesta cidade, CONTRATANTE e a empresa ______ (nome da empresa), sediada a ______ (endereço), inscrita no CNPJ ______ (n° do CNPJ), representada neste ato pelo Senhor (a) ______ (representante legal), ______ (nacionalidade), ______ (estado civil) residente e domiciliado ______ (endereço), portador do CPF ______, e R.G n° ______, doravante denominada CONTRATADA na forma abaixo:
Aos __ (__) dias do mês de __ (__) do ano de 2013 (dois mil e treze), O MUNICÍPIO DE ECOPORANGA – ESTADO DO ESPÍRITO SANTO e a CONTRATADA, ambos anteriormente qualificados, de acordo com o Processo Protocolado sob o nº. 2486/2013 de 25 (vinte e cinco) de abril de dois mil e treze (2013) e Procedimento Licitatório Tomada de Preços nº 001/2013, resolvem firmar o presente CONTRATO, observadas para tanto, as cláusulas e condições seguintes:
 CLÁUSULA PRIMEIRA
1.1 – DO OBJETO
1.1.1 – Este contrato tem por objeto a contratação de empresa de construção civil para revitalização de Praças no Distrito de Prata dos Baianos e Cotaxé, COM FORNECIMENTO DE MÃO-DE-OBRA E MATERIAIS, conforme especificações contidas no edital em seus anexos. 

1.1.2 – Os serviços serão administrados pela CONTRATADA, que assumirá integralmente a responsabilidade pela sua execução, ficando sujeita à fiscalização da CONTRATANTE durante todas as fases e etapas do trabalho.

 CLÁUSULA SEGUNDA
2.1 – DO REGIME DE EXECUÇÃO
2.1.1 – Fica estabelecida a forma de execução indireta, sob regime de empreitada por preço global, nos termos do artigo 10, inciso II, alínea “a”, da Lei 8.666/93.
CLÁUSULA TERCEIRA

3.1 – DO PREÇO 
3.1.1 – Pela execução da obra aqui ajustada, a CONTRATANTE pagará à CONTRATADA a importância de R$__________(valor por extenso).

3.1.2 – O pagamento do preço será efetuado de forma parcelada, ao mês, sendo que o valor de cada parcela será pago relativamente às etapas/parcelas concluídas da obra pela CONTRATADA, em conformidade com o estabelecido no cronograma físico-financeiro, após medição aceita pelo gestor designado para acompanhar e fiscalizar a execução do contrato.

 
CLÁUSULA QUARTA
4.1 – DO FATURAMENTO
4.1.1 – A CONTRATADA deverá apresentar a fatura/comunicação no 1º dia útil do mês subsequente à prestação dos serviços, visando o cumprimento dos procedimentos da cláusula quinta.

4.1.2 – A CONTRATADA deverá, no ato da entrega do segundo faturamento e assim sucessivamente até o último, apresentar comprovante de recolhimento dos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais relativos ao faturamento do mês imediatamente anterior ao do faturamento que estiver sendo apresentado, ficando a liberação do pagamento vinculada à apresentação dos citados documentos, devidamente autenticados.

4.1.2.1 – A documentação acima referida deverá vir acompanhada de relatório especificado e de declaração da CONTRATADA, sob as penas da lei, de que adimpliu todos os encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais no período.

4.1.3 – Nas guias de recolhimento dos tributos deve constar o número da nota fiscal correspondente. Em se tratando de ISS, deverá constar na guia de recolhimento:

Nome e CNPJ da empresa tomadora;

Número, data e valor total das notas fiscais de serviços as quais se vincularem;

Número do contrato.

4.1.4 – A CONTRATANTE exigirá, para liberação da fatura, a partir do segundo mês de execução dos serviços e assim sucessivamente, cópias autenticadas das Guias de Recolhimento do INSS e FGTS relativas ao mês imediatamente anterior, ficando a liberação do processo de pagamento, condicionado à efetiva comprovação da quitação.

4.1.5 – As Guias de Recolhimento do INSS e FGTS deverão demonstrar o recolhimento individualizado especificamente para o presente contrato, acompanhadas da relação dos empregados envolvidos na execução dos serviços no mês de referência.

4.1.6 – Quanto ao INSS, na GPS deverão constar do campo outras informações, os seguintes dados:

Nome e CNPJ da empresa tomadora;

Número, data e valor total das Notas Fiscais de serviços as quais se vincularem;

Número do contrato;

Número efetivo de empregados.

4.1.7 – A CONTRATANTE poderá solicitar, a qualquer tempo, folhas de pagamento dos empregados envolvidos na execução do objeto contratado.

4.1.8 – A CONTRATADA, para recebimento de todas Faturas (Notas Fiscais), deverá apresentar todas as certidões exigidas para habilitação de regularidade fiscal.

4.1.9 – Para efeito do recebimento da última Nota Fiscal, ao término do contrato, deverá a CONTRATADA apresentar a Certidão Negativa emitida pelos órgãos e entidades competentes, a fim de comprovar a quitação de todos os encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais relativos à execução do objeto contratual bem como declaração, sob as penas da lei, de que adimpliu todas os referidos encargos.

 
CLÁUSULA QUINTA
5.1 – DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO
5.1.1 – A CONTRATANTE pagará à CONTRATADA pela etapa efetivamente executada no mês de referência até o 15º (décimo quinto) dia útil do mês subsequente, após a confecção da nota de liquidação de despesa, a ser realizada pela Secretaria Municipal de Finanças, após aceitação pelo gestor designado para acompanhar e fiscalizar a execução do contrato, sendo a juntada dos documentos exigidos neste contrato de responsabilidade do gestor (órgão requerente).

5.1.2 – Se houver alguma incorreção na Nota Fiscal/Fatura, esta será devolvida à CONTRATADA para correção, ficando estabelecido que o prazo para pagamento seja contado a partir  da data de apresentação na nova Nota Fiscal/Fatura, sem qualquer ônus ou correção a ser paga pelo CONTRATANTE.

5.1.3 – A liquidação das despesas obedecerá rigorosamente o estabelecido na Lei nº 8.666/93 e suas alterações.

5.1.4 – A constatação de qualquer procedimento irregular pela CONTRATADA implicará na retenção dos pagamentos devidos pela CONTRATANTE até que seja regularizada a falha.

5.1.6 – A falta de comprovação de regularidade quanto às obrigações tributárias, previdenciárias e trabalhistas, seja no momento da apresentação da fatura mensal ou em qualquer oportunidade na qual a comprovação seja demandada pela contratante, obriga a CONTRATANTE a adotar as seguintes medidas, imediata e cronologicamente: 

a) aplicar à CONTRATADA as sanções administrativas previstas neste contrato; 

b) não sendo aceitas as justificativas ofertadas pela CONTRATADA, rescindir o contrato e determinar a imediata interrupção da execução do objeto; 

c) executar a garantia contratual, os valores das multas e as eventuais indenizações devidas à Administração, bem como reter os créditos decorrentes do contrato até o limite dos prejuízos que lhe forem causados, especialmente, aqueles decorrentes de responsabilização subsidiária por inadimplemento de obrigações trabalhistas, observando-se, para tanto, os critérios da compensação; 

5.1.7 – A CONTRATADA declara sua anuência com a possibilidade de retenção de créditos advindos deste contrato até que seja comprovada a sua regularidade fiscal e trabalhista. 

 CLÁUSULA SEXTA

6.1 – DAS MEDIÇÕES, ACRÉSCIMOS E DECRÉSCIMOS
6.1.1 – A fiscalização da PREFEITURA MUNICIPAL DE ECOPORANGA/ES, assistida pelo licitante vencedor, efetuará medição mensal da execução do objeto até o 2º (segundo) dia do mês, sendo que a medição abrangerá a parcela executada até o último dia do mês anterior.

6.1.2 – As medições serão sempre efetuadas sobre o total realizado no período, sendo que os eventos impugnados pela fiscalização não serão considerados até a sua correção total.

6.1.3 – Nos termos do artigo 65 da Lei nº. 8.666/93, por meio de processos devidamente instruídos serão admitidos decréscimos ou acréscimos no objeto .
 CLÁUSULA SÉTIMA
7.1 – DA AVALIAÇÃO DA EXECUÇÃO DO OBJETO
7.1.1 – A CONTRATANTE indicará um gestor do contrato que será responsável pelo acompanhamento e fiscalização da sua execução, registrando em relatório todas as ocorrências e deficiências eventualmente verificadas, emitindo, caso constate alguma irregularidade, notificação a ser encaminhada à CONTRATADA para correções.

7.1.2 – A fiscalização da CONTRATANTE terá livre acesso ao local da obra, devendo a CONTRATADA colocar a sua disposição os elementos que forem necessários ao desempenho de suas atribuições.

7.1.3 – É vedado à CONTRATANTE e a seu representante, exercer poder de mando sobre os empregados da CONTRATADA, reportando-se somente aos prepostos e responsáveis por ela indicados.

 CLÁUSULA OITAVA
8.1 – DA VIGÊNCIA DO CONTRATO E DO PRAZO DE EXECUÇÃO DA OBRA
8.1.1 – Prazo de vigência do contrato: A vigência do contrato será de 07 (sete) meses a contar do dia subsequente à data da emissão da Ordem de Serviço pela CONTRATANTE.

8.1.1.1 – Prorrogações serão permitidas desde que ocorrida alguma das hipóteses previstas no art. 57 §1o da Lei no 8.666/93, com as devidas justificativas por escrito. 

8.1.2 – Prazo de execução da obra: O prazo de execução da obra é de 07 (sete) meses, a contar do dia subsequente à data da emissão da Ordem de Serviço pela CONTRATANTE.

 CLÁUSULA NONA
9.1 – DAS FONTES DE RECURSOS
Os recursos necessários ao pagamento das despesas inerentes a este Contrato correrão à conta:

090 –SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS E SERVIÇOS URBANOS;

001 –SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS E SERVIÇOS URBANOS;

15 –Urbanismo;

451 – Infra estrutura Urbana;

0031 – INFRA-ESTRUTURA URBANA E RURAL;

3.026 – Construção, reforma ampliação de Praças, Parques, Jardins, Calçadão e Passeios; 

44905100000 –OBRAS E INSTALAÇÕES;

15020000 – CONVENIO COM A UNIÃO. 
10000000 – RECURSOS ORDINARIOS
 
 CLÁUSULA DÉCIMA 
10.1 – DAS RESPONSABILIDADES DAS PARTES
10.1.1 – Compete à CONTRATADA:
a) Executar a obra nos termos das especificações contidas no edital e seus anexos;

b) Fornecer à CONTRATANTE, caso solicitado, a relação nominal de empregados encarregados de executar a obra contratada, indicando o número da carteira de trabalho, a data da contratação e do registro no Ministério do Trabalho, atualizando as informações, no prazo máximo de 05 (cinco) dias, em caso de substituição de qualquer empregado.

c) Efetuar o pagamento de seus empregados no prazo legal, independentemente do recebimento das faturas;

d) Dotar seus empregados de equipamentos de proteção individual (segurança), quando necessários conforme preceituado pelas Normas de Segurança e Medicina do Trabalho;

e) Fornecer e aplicar todo o material e equipamento necessários à execução da obra, sejam eles industriais ou domésticos, os quais deverão ser de qualidade comprovada;

f) Pagar todos os encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da execução deste contrato, especialmente o INSS, FGTS e ISS, anexando a cada fatura apresentada à CONTRATANTE a comprovação do efetivo recolhimento dos valores correspondentes à fatura do mês anterior, vedada a apresentação de Certidões Negativas como comprovação do pagamento dos encargos mencionados (o processo de pagamento deve ser instruído além dos comprovantes supracitados, com as certidões negativas);

g) Cercar seus empregados das garantias e proteção legais nos termos da Legislação Trabalhista, inclusive em relação à higiene, segurança e medicina do trabalho, fornecendo os adequados equipamentos de segurança e proteção individual a todos componentes de suas equipes de trabalho ou aqueles que por qualquer motivo estejam envolvidos com os serviços;

h) Registrar as ocorrências havidas durante a execução do presente contrato, de tudo dando ciência à CONTRATANTE, respondendo integralmente por sua omissão;

i) Submeter ao exame da fiscalização todo o material a ser empregado nos serviços;

j) Responsabilizar-se por quaisquer danos causados ao patrimônio da CONTRATANTE, por pessoas integrantes de suas equipes de trabalho.

k) Manter, durante toda execução do contrato, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;
10.1.2 – Compete à CONTRATANTE:
a) Pagar à CONTRATADA o preço estabelecido na Cláusula Terceira, nos termos ajustados neste contrato;

b) Acompanhar e fiscalizar a execução do presente contrato, designando os servidor(es) responsável(is).
 CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA
11.1 – DO MEIO AMBIENTE
11.1.1 – A CONTRATADA deverá adotar todas as precauções para evitar agressões ao meio ambiente, mantendo o local de trabalho adequado às exigências de limpeza, higiene e segurança.

11.1.2 – A CONTRATADA fica responsável, inclusive por atos de seus empregados, pela preservação da flora e da fauna existente, de acordo com a legislação e normas vigentes.

11.1.3 – São de inteira responsabilidade da CONTRATADA, sem qualquer ônus para a CONTRATANTE:

a) A restauração de eventuais agressões ao ambiente que por sua culpa tenham ocorrido, nos termos definidos pelo órgão fiscalizador.

b) As multas que venham a ser aplicadas pelos órgãos e entidades de fiscalização do meio-ambiente.

11.1.4 – Eventuais multas e qualquer outro custo ou encargo relativo às obrigações previstas nesta cláusula, se suportados pela CONTRATANTE, serão descontados dos pagamentos devidos à CONTRATADA ou das garantias oferecidas ou ainda cobrados judicialmente.
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA
12.1 – DAS PENALIDADES E SANÇÕES
12.1.1 – O atraso injustificado na execução do contrato sujeitará o licitante contratado à aplicação de multa de mora, nas seguintes condições:

13.1.1.1 – Fixa-se a multa de mora em 0,3 % (três décimos por cento) por dia de atraso, a incidir sobre o valor total reajustado do contrato, ou sobre o saldo reajustado não atendido, caso o contrato encontre-se parcialmente executado;

13.1.1.2 – Os dias de atraso serão contabilizados em conformidade com o cronograma de execução do contrato;

13.1.1.3 – A aplicação da multa de mora não impede que a Administração rescinda unilateralmente o contrato e aplique outras sanções.

12.1.2 – A inexecução total ou parcial do contrato ensejará a aplicação das seguintes sanções ao licitante contratado:

a) advertência;

b) multa compensatória por perdas e danos, no montante de 10% (dez por cento) sobre o saldo contratual reajustado não executado pelo particular;

c) suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração Pública Municipal, Direta ou Indireta, por prazo não superior a 02 (dois) anos;

d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, em toda a Federação, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que o contratado ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da sanção aplicada com base na alínea “c”.
Parágrafo Primeiro. As sanções previstas nas alíneas “a”, “c” e “d” deste item, não são cumulativas entre si, mas poderão ser aplicadas juntamente com a multa compensatória por perdas e danos (alínea “b”).

 
Parágrafo Segundo. Quando imposta uma das sanções previstas nas alíneas “c” e “d”, a autoridade competente submeterá sua decisão a autoridade superior, a fim de que, se confirmada, tenha efeito perante a Administração Pública Municipal.

 
Parágrafo Terceiro. Caso as sanções referidas no parágrafo anterior não sejam confirmadas pelo Excelentíssimo Senhor Prefeito Municipal, competirá ao órgão promotor do certame, por intermédio de sua autoridade competente, decidir sobre a aplicação ou não das demais modalidades sancionatórias.

 

12.1.3 – As sanções administrativas somente serão aplicadas mediante regular processo administrativo, assegurada a ampla defesa e o contraditório, observando-se as seguintes regras:

a) Antes da aplicação de qualquer sanção administrativa, o órgão promotor do certame deverá notificar o licitante contratado, facultando-lhe a apresentação de defesa prévia;

 

b) A notificação deverá ocorrer pessoalmente ou por correspondência com aviso de recebimento, indicando, no mínimo: a conduta do licitante contratado reputada como infratora, a motivação para aplicação da penalidade, a sanção que se pretende aplicar, o prazo e o local de entrega das razões de defesa;

 

c) O prazo para apresentação de defesa prévia será de 05 (cinco) dias úteis a contar da intimação, exceto na hipótese de declaração de inidoneidade, em que o prazo será de 10 (dez) dias consecutivos, devendo, em ambos os casos, ser observada a regra do artigo 110 da Lei Federal nº. 8666/93;

 

d) O licitante contratado comunicará ao órgão promotor do certame as mudanças de endereço ocorridas no curso do processo licitatório e da vigência do contrato, considerando-se eficazes as notificações enviadas ao local anteriormente indicado, na ausência da comunicação;

 

e) Ofertada a defesa prévia ou expirado o prazo sem que ocorra a sua apresentação, o órgão promotor do certame proferirá decisão fundamentada e adotará as medidas legais cabíveis, resguardado o direito de recurso do licitante que deverá ser exercido nos termos da Lei Federal nº. 8.666/93;

 

12.1.4 – Os montantes relativos às multas moratória e compensatória aplicadas pela Administração poderão ser cobrados judicialmente ou descontados dos valores devidos ao licitante contratado, relativos às parcelas efetivamente executadas do contrato;

12.1.5 – Nas hipóteses em que os fatos ensejadores da aplicação das multas acarretarem também a rescisão do contrato, os valores referentes às penalidades poderão ainda ser descontados da garantia prestada pela contratada;

12.1.6 – Em qualquer caso, se após o desconto dos valores relativos às multas restar valor residual em desfavor do licitante contratado, é obrigatória a cobrança judicial da diferença, ressalvado a notificação extrajudicial e recebimento amigável das verbas citadas no item anterior, devidamente autuado por procedimento administrativo.
 CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA
13.1 – DA RESCISÃO
13.1.1 – A rescisão do presente contrato poderá ocorrer nas hipóteses e condições previstas nos artigos 78 e 79 da Lei nº 8.666/93, com aplicação do art. 80 da mesma lei, se for o caso.

 CLÁUSULAS DÉCIMA QUARTA
14.1 – DOS ADITAMENTOS
14.1.1 – O presente contrato poderá ser aditado, nas hipóteses previstas nos artigos 57 e 65 da Lei 8.666/93, após manifestação formal da Assessoria Jurídica Municipal.

 
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA
15.1 – DOS RECURSOS
15.1.1 – Os recursos, a representação e o pedido de reconsideração, somente serão acolhidos nos termos do art. 109, da Lei no 8.666/93 e alterações posteriores.

 CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA
16.1 – DO ACOMPANHAMENTO, FISCALIZAÇÃO E RECEBIMENTO DO OBJETO
16.1.1 – A execução do presente contrato será acompanhada pelo gestor do contrato designado pela CONTRATANTE, nos termos do art. 67 da Lei nº 8.666/93, que deverá atestar a realização de seu objeto, sem o que não será permitido qualquer pagamento.

16.1.2 – A Secretaria Municipal de Obras e Serviços Urbanos designará, formalmente o(s) servidor(es) responsável(is) pelo acompanhamento "in loco" da execução do objeto, que será(ão) responsável(is) pela atestação provisória e/ou definitiva de cada parcela em até 02 (dois) dias úteis, e pelo recebimento do objeto, através de termo circunstanciado, assinado pelas partes, que comprove sua adequação aos termos deste contrato.

16.1.3 – O preposto da CONTRATADA deverá estabelecer, de comum acordo com o gestor do contrato, horários e datas regulares para tomarem decisões necessárias à execução do objeto contratado.

 CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA
17.1 – DO REPRESENTANTE DA CONTRATADA
17.1.1 – Representará a CONTRATADA na execução do ajuste, como preposto, (nome completo, nacionalidade, profissão e condição jurídica do representante da empresa).

 
CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA
18.1 – DO FORO
18.1.1 – Fica eleito o foro de Ecoporanga/ES, Comarca de Ecoporanga/ES para dirimir qualquer dúvida ou contestação oriunda direta ou indiretamente deste instrumento, renunciando-se expressamente a qualquer outro, por mais privilegiado que seja.

E, por estarem justos e contratados, assinam o presente em três vias de igual teor e forma, para igual distribuição, para que produza seus efeitos legais.

Ecoporanga-ES, ____ de __________ de ______.

_____________________________________
Município de Ecoporanga

CONTRATANTE

__________________________________
xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx

CONTRATADA
Testemunhas:

1º_______________________________________ CPF: ____________________________
2º _______________________________________ CPF:____________________________             
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ANEXO V
e-mail: licitacao.ecoporanga@gmail.com                          Telefone: (27) 3755-2905                                                 Fax: (27) 3755-2905

